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N este artigo propõe-se que se pode falar em variação de coerência, 
entendida esta variação como o fato de que os textos podem ser 

vistos como mais coerentes, conforme se tenha um acesso mais ou me­
nos fácil e/ou direto a um sentido que eles podem fazer. A partir dessa 
assunção, discute-se, levantando uma série de casos e evidências, agru­
pados em tipos de fatos, como os mecanismos de coesão e os recursos 
que os realizam podem afetar o "grau" de coerência, ao afetar o como 
usuários de textos percebem a legibilidade dos mesmos, o que pode ser 
visto como variação de coerência. 

1 Preliminares 

Para o estudo e discussão da relação entre os recursos lingüísticos de coesão 

e a variação de coerência é preciso considerar e ter em mente alguns pontos que 

apresentamos a seguir. 

Na verdade o que chamamos de textos são seqüências de elementos lin ­

güísticos. Todavia cabe perguntar o que faz de uma seqüência lingüística um texto e 

não um amontoado a leatório de palavras e/ou frases. Sempre se diz que é a textuali­

dade e esta, normalmente, é de finida como sendo aquilo que faz de uma seqüência 

lingüística um texto. Mas "aquilo" é uma forma referencial mente vazia que nos dei­

xa a pergunta: o que é este "aquilo"? A resposta que propomos é que seja o funcio­

namento discursivo da seqüência lingüística, ou seja, o seu funcionamento para a 

comunicação. Se é para comunicar, a seqüência lingüística tem que fazer sentido, 

tem que produzir um efeito de sentido entre os interlocutores, seus usuários, ou não 

se torna texto. 

· Trabalho aprescmado na mcsa·rcdonda ''Coerência: processos cognitivos c intcr:nivosry no XIII Encomro Na­
cional da ANPOLL, realizado em junho de 1998 em Campinas, São Paulo. 

•· Universidade Federal de Ubcrl:india. 
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Uma vez que é o fazer sentido no funcionamento discursivo para estabele­

cer comunicação que transforma uma simples seqüência de elementos lingüísticos 

em texto e uma vez que se define a coerência como a possibilidade que a seqüência 

lingüística tem de fazer sentido, propõe-se ser a coerência o critério básico de textua­

lidade. (Cf Koch e Travaglia, 1989 e 1990) 

A possibilidade de fazer sentido (coerência) é afetada por diversos fatores 

que são considerados os fatores de coerência, que, segundo Koch e Travaglia (1989 e 

1990), seriam os segu intes: l) o conhecimento lingü.ístico (incluindo os mecanismos e 

recursos de coesão); 2) o conhecimento de mundo (que permite estabelecer o mundo 

textual, a macroestrutura e a respectiva macroproposição e se relaciona diretamente 

com a focalização e as inferências); 3) a focalização; 4) as inferências; 5) o conheci­

mento partilhado, que se refere à necessidade de que locutor e alocutário comparti­

lhem em certa medida os conhecimentos lingüístico e de mundo; 6) a intencionali­

dade e a aceitabilidade; 7) os fatores pragmáticos, incluindo os contextualizadores; 8) 

a intertextualidade de conteúdo e de forma, sendo que nesta última estaria presente a 

questão das superestruturas; 9) a situacionalidade; I O) a informatividade; .11) a rele­

vância; 12) a consistência. 

A coerência envolve fatores de ordem cognitiva necessários para o proces­

samento dos elementos do texto: os conceitos, os modelos cognitivos globais, o mo­

delo mental de mundo que se constitui conforme o que se estabelece sócio-histórica­

ideológica-culturalmente como mundos textuais possíveis. Isto sempre a partir dos 

elementos lingüísticos que funcionam como ativadores destes elementos no texto. 

A coesão (entendida como os nexos, os laços entre elementos da superfície 

textual) constitui parte do conhecimento lingüístico e recebe um destaque dentro da 

lingüística textual, porque é uma parte da gramática da língua que só pôde começar 

a ser descrita a partir do momento em que se passou a considerar o texto como uni­

dade objeto de estudo (que define a Língüística Textual enquanto campo de estudos 

lingüísticos), ou seja, estamos admitindo que há fatos ou fenômenos na língua que 

só são detectáveis no plano textual. Os fatos de coesão devidos a elementos estrutu­

rais no nível sintático já tinham sido sobejamente estudados. Ao fa lar de mecanis­

mos e recursos de coesão estaremos referindo o modelo de Koch (1989), que apre­

senta dois tipos básicos de coesão: a referencial e a seqüencial. Este modelo a nosso 

ver é mais simples que outros e tem grande poder descritivo. 

Outro ponto que é preciso admitir para prosseguir nas considerações que 

queremos fazer é que os recursos lingüísticos em geral (incluindo os recursos de 

coesão) são marcas e pistas que funcionam como instruções de sentido, a partir das 

quais se "calcula" o sentido, isto é, se estabelece a coerência. 

Pode-se, então, perguntar como os recursos lingüísticos afetam a coerência 

ou, mais especificamente, tendo em vista o nosso foco de interesse neste momento, 

como os mecanismos de coesão e os recursos que os efetivam afetam a coerência, ou 

seja, o sentido que o texto pode ou não fazer para seus usuários. 
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Tudo isto implica ad mitir que temos variações de coerência, ou seja, textos 

que parecem para seus produtores e receptores, em sua intuição de usuários, como 

mais ou menos coerentes, como tendo graus diferentes de coerência (como sendo 

mais ou menos facilmente ime rprctáveis, como fazendo mais ou menos sentido pa ra 

os usuários numa dada situação de interação comunicativa). No mínimo esta varia­

ção pode ser aceita no sentido de que alguns textos são percebidos como mais bem 

formados do ponto de vista de sua constituição, de modo que o acesso a um sentido 

que ele pode fazer (seja ou não o pretendido pelo producor) é mais fácil ou direto. 

Também H alliday e H asan ( 1989, p. 72), quando estão trata ndo da questão da har­

monia coesiva, afirmam que a coerência é um fenômeno gradual. 

Portanto a questão que se coloca em pauta é a questão de que o uso de 

recursos de coesão pode afetar o como os usuários de textos percebem sua legibilida­

de c como tais recursos afetam essa percepção. Para evidenciar isto vamos examinar 

alguns casos que mostram que a variabilidade na coerência, entendida tal como de­

finida anteriormente, pode depender de recursos de coesão e do uso que se faz dos 

mesmos no texto. 

2 Análise de evidências 

2.1 A coerência depende de uma série de continuidades no nível semântico, prag­

mático, etc. Muitas continu idades ligadas à coerência têm a ver com recursos de 

coesão (quase sempre de coesão referencial por reiteração ou de coesão seqüencia l 

por recorrência). Problemas nestas continuidades podem levar o receptor do texto a 

vê-lo como menos coereme. Casos destas continuidades são as transições homogê­

neas propostas porWeinrich (1981). Em Travag lia (1991), registramos várias conti­

nuidades de formas e categorias verbais (tempo, modalidades, aspecto), que são ca­

racterísticas e caracterizadoras de certos tipos de textos, fazendo parte de suas supe­

restruturas e que, quando não reali zadas, levam a problemas de compreensão com 

conseqüente variação no g rau de coerência. Veja-se o exemplo (1): 

( I) Felicidade é um viver como aprendiz. É retirar de cada fase da vida uma ex­
periência significativa para o alcance de nossos ideais. 
É basear-se na simplicidade do caráter ao executar problemas complexos; ser 
catarse de doação sincera e espontânea. (Trecho de redação de vestibular/ 
1985 - Universidade Federal de Uberlândia. Apud Koch e Travaglia, 1990, p. 
36) 

No exemplo (1 ), abstraídos alguns problemas relativos ao uso do léxico (o 

uso do verbo "executar " com o objeto "problemas", quando seria mais plausível di­

zer "resolver problemas", e o uso de "doação sincera e espontânea" como objeto de 

"catarse"), observa-se que há um problema de continuidade, a saber: o texto é um 
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texto dissertativo e o produtor do mesmo está, no trecho em questão, definindo " fe ­

licidade". Para isto há uma continuidade de uso do presente do indicativo com va lo r 

onitemporal e aspectos imperfectivo e indeterminado. ' Esta continuidade caracteri­

za um mecanismo de coesão seqüencial por recorrência de tempo e aspecto (c( Koch, 

1989), que, segundo Travaglia (1991), é caracterizadora do texto dissertativo. Toda­

via, no final, o produtor do texto passa para o infinitivo ("ser cata rse"), quebrando a 

continuidade. Isto cria um problema para o recebedor no processamento do texto, 

pois ficam duas possibilidades a considerar: a) ou o produtor do texto queria dizer 

que a felicidade "é catarse permanente de doação sincera e espontânea", como uma 

última característica definidora de felicidade, ou b) o produtor do texto está passan­

do para um outro momento do texto em que vai d izer que "a felicidade ser catarse 

permanente de doação sincera e espontânea" leva a a lgo que e le não diz. Nos dois 

casos o texto, tal como está constituído, cria um problema de cálculo do sentido, por­

que ou se te m uma continuidade e ele usou inadequadamente a fo rma "ser" e o re­

cebedor deve considera r a forma "é" do verbo, ou ele quis realmente usar "ser" m as 

não apresentou uma informação subseqüente, que completaria o pensamento e o 

texto então se apresenta incompleto. D e qualquer mane ira o recebedor vê o texto co­

mo tendo um problema para o cálculo do seu sentido e, portanto, como menos coe­
rente do que um texto que tivesse a forma "é" no lugar de ser, ou tivesse uma conti­

nuação que completasse o pensamento como, por exemplo, em "ser catarse perma­

nente de doação sincera e espontânea é o fator principal da fe licidade dos seres hu­

manos" . 

Nos exemplos (2) e (3) abaixo, temos va riação de coerência relativa à con­

tinuidade referencia l, criada por usos inadequados de pró-formas no meca nismo de 

coesão referencial por substituição: 

(2) a - Antônio foi à recepção, mas ele não fora convidado. 

b - Antônio foi à recepção, mas ela não fora convidada. 

(3) a- A felicidade, onde não existem técnicas científicas para sua obtenção, 
fa z-se de pequenos fragmentos captados de sensíve is expressões vivcnci­
ais. (Trecho de redação de vcstibular/1985 - Universidade Federal de 
Ubcrlândia. Apud Koch c Travaglia, 1990, p. 36) 

b - A felicidade, para cuja obtenção não existem técnicas científicas, faz-se 
de pequenos fragmentos captados de sensíve is expressões vivenciais. 

No exemplo (2), (2b) é visto como menos coerente que (2a), porque em 

(2b) não há nenhum referente textual a se r retom ado pela pró-forma pronomina l 

"ela" a não ser " recepção", mas ninguém supõe um mundo textual possível em que 

a não convidada (e portanto o re ferente textu al de "ela") fosse "a recepção", e, por 

1 Estes :~spcctos entendidos tal como definidos por Trav:~gli:1 ( 1981) . 
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isso, a continuidade referencial se quebra. É um mundo textual visto como não pos­

sível dentro do senso comum. No trecho transcrito em (3), temos o mesmo problema 

de continuidade referencial porque a pró-forma "onde" (3a) não tem, no texto tal 

como constituído, um referente textual possível, o que o torna menos coerente do 

que (3b). A coerência destes dois exemplos é afetada não só pelo problema de des­

continu idade referencial, mas também por problemas ligados à resolução da anáfora 

de que falaremos no item 2.2. 

Neste caso da continu idade entrari am os fatos ligados à chamada "conse7 

cutio temporum" (seqüência dos tempos), pois, quando se viola uma regu laridade 

da língua, surgem problemas de compreensão que afetam a compreensibilidade do 

texto, criando variação do grau de coerência. Veja-se o exemplo (4), em que as se­

qüências de (4a,b) são mais facilmente processáveis que a de (4c) e percebidas como 

mais coerentes do que (4c), que exige uma situação mais específica para ser usada. Já 

(4d), se usada, gera g randes problemas de cálculo do sentido, e será sempre vista 

como menos coerente, mesmo se tivermos algo como (5a), que, comparada a (Sb), 

será vista como menos coerente: 

(4) a - Ordenei que deixassem a casa em ordem. 

b - Ordeno que deixem a casa em ordem. 

c - O rdenei que deixem a casa em ordem. 

d - * O rdeno que deixassem a casa em ordem. 

(5) a - Então ao sair eu ordeno que deixassem a casa em ordem e, quando volto, 
vocês não fizeram nada?! 

b- Então ao sair eu ordeno que deixem a casa em ordem e, quando volto, 
vocês não fizeram nada?! 

Também em (6) temos problemas de continuidade temporal, gerando vari­

ação de coerência entre (6a) e (6b) . 

(6) a - ( ... )como se verifica até há pouco tempo na Bósnia. (Professor de Histó­
ria em programa de dicas para o vestibular na TV Triângulo, Uberlândia 
- MG, janeiro de 1996). 

b- ( ... ) como se verificava até há pouco tempo na Bósnia. 

2.2 A identificação do antecedente ou referente textual de um anafórico ou de 

uma forma remissiva (coesão referencial por substituição ou por reiteração) depen­

de de muitos fato res. Quanto mais complexos ou quanto mais numerosos forem os 

princípios e/ou as regras que o receptor tiver de aplica r para a compreensão de um 

texto, mais d ifíci l será o "cálculo" do seu sentido e proporcionalmente o texto é visto 

como tendo uma coerência mais d ifícil de ser estabelecida. Portanto qualquer pro­

blema para a identificação do antecedente/refe rente textual do anafórico leva a va-
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riações no grau de coerência. Vejamos alguns fatores básicos no processamento para 

identificação de antecedentes e referentes textuais e que entram no que se tem cha­

mado de "resolução de anáfora" (cf. Webber, 1980, p. 155): 

l) O primeiro elemento usado na identificação de antecedentes ou referen­

tes de anáforicos é a concordância em gênero, número e pessoa da pró-for-ma com o 

antecedente. Assim, em (7), sabemos que "ela" tem por referente "Maria", porque 

"Maria" é o único candidato possível a antecedente por ser o único que é feminino 

singular. 

(7) João e Maria foram ao cinema. Ela não gostou do filme. 

Mas, se, no que d iz respeito ao gênero e número, tivermos dois ou mais 

cand idatos a an tecedente/referente textual, o texto fica mais difícil, ou mesmo im­

possível de ser compreend ido com exatidão, e seu g rau de coerência se torna menor. 

É o que acontece em (8a), em que "ela" pode ser tanto "Tereza" quanto "Maria" e 

em (9a), em que "ela", pelo gêne ro e número, pode ser tanto "Maria" quanto "uma 

mesa" ou "uma colher". 

(8) a - Tereza encontrou Maria. Ela não estava bem. 

(9) a - Maria comprou uma mesa e uma colher. Ela é de madeira. 

Em (8a) e (9a) a concordância do anafórico com o antecedente não é suficiente para 

resolver a anáfora e é preciso lançar mão de outros fatores e regras para identificar o 

antecedente. 

2) Um outro fator é a proximidade ou recência do sintagrna nominal (SN), 

que permite formular, a partir de observações e testes feitos, a regra de que o último 

SN, o SN mais próximo, seja o antecedente mais provável. Neste caso, em (8a) "ela" 

deveria ser interpretada como "Maria" e em (9a) "ela" deveria ser interpretada como 

"uma colher". Em todo caso permanece uma certa dubiedade e cremos que, sem 

dúvida, os exemplos (8a) e (9a) são vistos como tendo uma coerência menor que 

(8b) e (9b), abaixo, que contêm um anafórico mais p reciso em suas instruções de 

sentido o que faz com que (8b) e (9b) sejam vistos como mais facilmente compreen­

síveis, mais legíveis e por isso com um g rau maior de coerência : o demonstrativo 

"esta" em (8b) dá a certeza de que quem não estava bem é "Maria" e em (9b) que é 

a colher é que é de madeira. 

(8) b - Tereza encontrou Maria. Esta não estava bem. 

(9) b - Maria comprou uma mesa e uma colher. Esta é de madeira. 

3) Como acabamos de v.er em (8b) e (9b), outro fator que atua na resolução 

da anáfora, influindo nos processos cognitivos envolvidos no cálculo do sentido e 
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portanto no grau de coerência, é a natureza da instrução de sentido/conexão conti­
da no anafórico. O mesmo pode ser observado no exemplo (lO) a seguir: 

(lO) a) ? João, Pedro e Antônio vieram me visitar. Um me deu um livro outro 
uma cam1sa. 

b) ? João, Pedro e Antônio vieram me visitar. Este me deu um livro, aquele 
uma cam1sa. 

c) João, Pedro e Antônio vieram me visitar. O primeiro me deu um livro o 
último uma camisa. 

Observa-se que no texto de (1 Oa) o receptor não pode correlacionar "um" e "outro" 
especificamente com os possíveis antecedentes (João, Pedro e Antônio); não se sabe 
quem deu o livro, quem deu a camisa e quem não deu nada. Este texto só poderia ser 
usado em uma situação em que essa informação não fosse absolutamente relevante. 
E m (lüb), "este" refere-se precisamente a Antôn io, que então teria dado um livro ao 
fa lante. Quanto a "aquele" o recebedor do texto tenderia a correlacioná-lo com "João", 

que então teria dado a camisa, enquanto Pedro não teria dado nada. Todavia a refe­
rência de "aquele" pode também ser atribuída a "Pedro", de forma que o texto tem 
problemas para o cálcu lo do sentido e o estabelecimento da coerência.Tanto é que 

este texto é visto como mal formado e muitos falantes questionam se se poderia dizer 
isto desta forma. Percebe-se então que (1 Oc) é o mais preciso e o que não dá margem 
a problemas no cálcu lo do antecedente e portanto do sentido do texto. Pelo exposto, 

pode-se dizer que temos um grau crescente de coerência entre (10a), (lüb) e (lüc) . 
Ainda quanto à natureza da instrução contida no anafórico, é bom lembrar 

o fato de que muitos anafóricos selecionam tipos específicos de antecedentes, outros 
não. Assim: "ele" pode referir-se a pessoas e coisas; "ali", e "onde", a lugares ou a al­

go que esteja sendo tomado como um local; "seu" a algo ou a alguém que esteja sen­
do visto como possuidor e assim por diante. Vejam-se os exemplos de (11) : 

(li) a - Fomos à casa de Maria. Ali assistimos a um filme. (Ali = a casa de Ma­
ria). 

b - Fomos à casa de Maria. Seus pai~ nos receberam muito bem. (Seus = de 
Maria) . 

c- Fomos à casa de Maria. Ela não estava. (Ela = Maria). 

4) Outro fator que afeta o cálcu lo do referente de um anafórico é a compa­
tibilidade ou aplicabilidade dos predicados ou das predicações sobre o referente/ 
antecedente e o anafórico, de acordo com o conhecimento de mundo e os mundos 

possíveis. Assim, por exemplo, em (9a) "Maria" é descartada como antecedente ou 
referente textual de "ela", porque a predicação "é de madeira" não se aplica a uma 
pessoa, pelo menos no senso comum. "Ela" pode, então, estar retomando "uma mesa" 
ou "uma colher", pois a predicação de "ela" pode se aplicar às duas. Aqui fica um 
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problema a resolver. O falante pode aplicar a regra do SN mais próximo e dizer que 

"ela = uma colher". Mas também, dependendo de seu co1.1 hecimento de mundo e 

lingüístico e levando em conta a regra da predicação, algu ns recebedores de (9a) 

podem dizer que "ela" está retomando "uma mesa". Encontramos várias pessoas 

que afi rmaram isto, dizendo que de "colher" não se diz que é de madeira, mas de 

pau, lembrando que normalmente se diz "colher de pau" e não "colher de madeira". 

Também em ( 11 c) é a predicação que seleciona "Maria" como antecedente de "ela". 

Embora "casa" também pudesse ser selecionada pela natureza das instruções conti­

das em "ela" e pelo gênero e nú~ero, isto não acontece, pois é pouco provável, pelo 

menos num mundo textual do senso comum, que alguém dissesse que "a casa não 

estava". Vejam-se também (2b) e os comentários sobre este exemplo. Em (12)-a pró­

forma "ali" retoma "u ma horta" , embora "na sua casa" também seja um locativo 

que pode ser seu antecedente/referente textual , tendo em vista a natureza da predi­
cação que se atribui a "a li ": 

(12) Na sua casa havia uma horta. Ali se encontravam verduras diversas: alface, 
rúcula, almeirão, couve, etc. 

O que fazer quando há dubiedade de referência com o em (13a) abaixo o 

pred icado "é bonita" aplicado a "ela" pode ser aplicado tanto a "a casa de Maria", 

quanto a "Maria", tendo em vista a natureza da instrução de sentido/conexão conti­

da no anafórico "ela", e o gênero e o número. Se valer a regra da proximidade, "ela" 

esta ria retomando "Maria", mas muitos recebedores do texto dizem que "ela = a 

casa de Maria". Talvez porque "casa" seja o núcleo do SN mais próximo. É interes­

sante observar que, no caso de (13b), em que temos a substituição por 0, constituin­

do a elipse, a maioria dos recebedores do texto tendem a dizer que "0 = a casa de 

Maria". A única forma de evitar este problema no cálculo do sentido é construir 

textos que utilizem recursos que evitem as duas possibilidades e apareçam como 

mais coerentes, como em (l3c, d), com coesão referencia l por reiteração do mesmo 

item lexical: 

(13) a- Fomos à casa de Maria. Ela é bonita. 
b- Fomos à casa de Maria. É bonita. 
c- Fomos à casa de Maria. A casa é bonita. 
d- Fomos à casa de Maria. Maria é bonita. 

Um outro exemplo que evidencia bem a seleção do antecedente conforme 

a predicação é o de (14) abaixo, extraído de Meyer-H ermann (1976, p. 271). Confor­

me a predicação que é dada para o "ele" (em itálico), este "ele" tem um antecedente/ 

referente textual diferente: em (a), ele será interpretado como a pessoa que entrou 

no avião; em (b), ele é interpretado como Gassik: 
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( 14) ( ... ) ao entrar para o avião cle1 vê um carro ao fundo da pista a fazer sinais lu­
minosos ainda Lt::m uma ... uns laivos de esperança dt:: sa lvação julga que são 
::~migos mas quando se dirige para o carro vê que quem está ao volante é Gas­
sik2 que nessa altura já estava informado de quem 
a) c/c1 era verdadeiramente. 
b) c/e2 tinha sido a vítima. 

5) Wcbber (1980, p. 153-157) aponta outros fatores que interferem na reso­

lução da anáfora, ou seja, na determinação do antecedente/ referen te textual do ana­

fórico, e que segundo a autora são: a) o elemento que é o tema do texto, pois este é 

mais facilmeme pronominalizávcl, por estar mais focalizado; b) a consciência, ou 

seja, o fato de o elemento estar ativado na consciência do usuário pode decidir qual é 

o antecedente do anafórico, conforme proposto por Chafe (apud Wcbber, 1980, p. 

153-154); c) a ocorrência ou não de mudança de cena, pois neste caso os elementos 

que estão ativados poderão ser outros. Este fator é diretamente relacionado ao ante­

rior da consciência; d) a estratégia cognitiva segundo a qual o papel dos participan­

tes em um discurso muda o menos possível, conforme proposto por Maratsos (1973), 

apud Webber (1980, p. 156); e) algumas restrições sintáticas que podem decidir ou 

ajudar a decidir qual é o antecedente; f) uma causalidade implícita, que pode ajudar 

a decidir qual é o antecedente/referente textual do anafórico, pois, como reconhece 

Webber (1980, p. 156-157), a causal idade implícita caracteriza mais uma tendência 

do que uma regra taxativa; g) os mundos possíveis podem ajudar a resolver a anáfo­

ra como já exemplificamos em (2b), (9a) c (li c), por exemplo; h) finalmente, fatores 

como: estrutura de tarefas em diálogos orientados para tarefas, acento enfático e 

empatia. 

Par::~ exemplificar alguns destes fatores, vejamos o exemplo (15), extraído 

de Webber (1980, p. 156), que traduzimos e adaptamos para o Português: 

(15) a- Frcd deixou sua sobrinha em casa c foi para o zoológico com Maria e João. 

b - Ele ( I) não estava aberto, então eles (2) se sentaram na grama de for::~. 

c - De repente e le (3) viu uma cobra perto de João. 

d-A moça viu-a (-I) também, assim como João. 

c - Fred admirou João porque ele (5) reagiu tão prontamente. 

f - João lamentou não ter um pau, porque ele (6) poderia tê-lo (7) usado pa­
ra matar a cobra. 

Em (15b) o anafórico "clc(J)" refere-se a "zoológico", o que é percebido 

pelo gênero e número e também pela predicação c pelos mundos possíveis: estar 

aberto não se aplica a "Fred", o outro cand idato a antecedente possível. "eles (2)" re­

fere-se a Fred, Maria e João, por ser masculino plural e ter que referir algo interpre­

tável como um conjunto de elementos. Em (!Se), "ele (3)" é interpretado como refe­

rindo-se a Fred por uma série de fatores . Pelo gênero, número e a natureza da instru -
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ção, poder-se-ia ter Fred ou João. Todavia João é descartado primeiro por uma restri­

ção sintática que não permite uma interpretação como "De repente João viu uma 

cobra perto de João", e também porque na seqüência se diz que Ma ria viu a cobra c 

João também. E ssa restrição sintática parece esta r re lacionada com o fa to r proposto 

po r Mira M athe us et a i. ( 1983), segundo as quais os elementos têm que ser da mes­

ma categoria principa l, isto é, têm q ue poder ocupa r a mesma posição na cadeia li n­

güística e te r a mesma função. Isto parece se ligar de alguma forma à estra tégia cog­

nitiva de que os participantes mudam de papel o menos possível e que atua aqui 

suplementarmente como outro fator de decisão para a resolução da anáfora. Se "ele 

(3)" fosse João, não se justificaria o dizer "assim como João" em (15d), c teríamos 

um problema de coerência. Neste caso tem-se também a atuação da regra do tema e 

da consciência: Fred é o tema do texto a té este momento do texto e, portanto, é mais 

fac ilmente pronominali zável do q ue João. "A moça", em (15d), pode estar retoman­

do "sua sobrinh a" e "Maria", no que diz respeito ao gê nero e número da expressão 

nomina l definida (que faz a coesão referencial por reiteração) . Todavia todos inrer­

pretam a moça como Maria, pela recência, mas ta mbém porque "sua sobrinha" fi­

cou em uma outra cena que não aquela em que ocorre o processo de ver a cobra: 

houve uma mudança de cena que privilegia "Maria'' como referente de "a moça", 

porque é Maria que está participando da ce na em curso e não a sobrinha de Freei, o 

q ue faz também com q ue ela esteja na consciência ativa. "A(4)" tem como antece­

dente "cobra". Não pode ser "M a ria", porque neste caso a construção seria ''Mari a 

viu-se também", q ue, na seq üência do texto, não teria razão de ser. E ntão "a(4)" tem 

de ser "a cobra", o an tecedente feminino singu la r ma is recente e presente na cena. 

"Ele (5) ",pelo gênero c n(lmero, pode ser Fred ou João, mas todos in terpretam "cle(5)" 

como João. Webber ( 1980) argumenta que esta in terpretação não é resultado de fato­

res sintáticos ou da recência do SN ''João", porque num trecho como (16a) "ele" é 

ma is plausivelmente interpretado com o "Fred". Para Webber o que está atua ndo 

aqu i é o que ele chama de "causalidade implícita", q ue estabelece o princípio pe lo 

q ual a atribuição de um referente tende a tom ar o ca nd idato que é "prima ri amente 

n.:sponsável pela motivação da ação ou estado denotado pela o ração anteccdc nte".2 

Em (15e) João é q ue motivou a admiração de Frcd, expressa na o ração anterior. Este 

tipo de seqüência é dúbia quando se pode tomar como sujeito da ca usa, seja pelo 

gêne ro e nú mero, seja pelas predicações, ma is de um antecedente. Isto não acontece 

em (15e), mas acontece em (16a,b). E m (16a) a decisão a respeito do referente de 

"ele" depende do conhecimento (de mundo) sobre quem precisava de aj uda, embo­

ra pareça have r u ma preferência por João. Em (16b), em q ue temos a eli pse (substi­

tui ção por 0 ), os fa lantes tendem a inte rpreta r "ele" preferencialmente co mo Fred 

{sujeito de "precisava de ajuda"). Isto, ta lvez, por ca usa de restrições sintáticas à 

elipse, uma vez que a e li pse gera lmente mantém o mesmo sujeito da o ração pri nci-

1 Eslc princípio foi proposw por Gar\'cy. Caramazza c Y.,lcs (1974). apud Bcbbcr, (1980, p. 156-157). 
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pai. Nada disso está testado em português e é objeto para estudo. 

(16) a - Fred telefonou para João porque ele precisava de ajuda. 

b - Fred telefonou para João porque precisava de ajuda. 

Em (17) observa-se um problema sintático que, todavia, não atrapalhou a 

compreensão, embora todos os fa lantes consultados tenham achado problemática a 

construção e dito que deveria ser "cuidar deles". 

(17) Hora do Jantar 
Os filhotes são totalmente dependentes dos adu ltos. Todas as fêmeas do ban­
do ajudam a cuidá-los, alimentá-los e até amamentá-los. ("O rei da noite". 
In: Superinteressante, ano 9, n. 10, p. 36, outubro de 1995) 

(18) Feitas as contas o macarrão puro (que é basicamente carboidrato) engorda 
tanto quanto um bife. Mas o molho dele pode engordar mais do que uma 
porção de salaminho. ("Encolhi o gordinho". In: Superinteressante, ano 9, 
n 10, p. 63, outubro de 1995) 

Em (18) observa-se que o anafórico "ele" em "o molho dele" tem como an­

tecedente/referente textual "o macarrão" e não "o bife", que também é um possível 

cand idato e é o SN mais próximo. Neste caso o princípio da recenticidade não foi o 

fator decisivo. Pode-se dizer que va lem o princípio do tema, já que se está falando do 

maca rrão e seus efeitos no fato de alguém engordar ou não, e o conhecimento de 

mundo, uma vez que é fu ndamental o conhecimento de que normalmente macar­

rão é feito com molhos e bife gera lmente é sem m olho. Este fato coloca uma questão 

que é de fundamenta l im portância, mas que ainda não foi resolvida por nenhum 

estudo que seja de nosso co nhecimento: trata-se da questão da inter-relação entre 

os diferentes fatores para a resolução da anáfora, o modo como uns afetam os ou­

tros, e, quando mais de um pode atuar, qual deve prevalecer. H á uma hierarquiza­

ção ou ordem de aplicação destes fatores ? Esta inter- relação entre fatores é um com ­

plicador a mais no processamento de um texto e pode leva r a variações de coerência. 

Koch (1989, p. 41 -43) mostra a necessidade de hieraquização de fatores e/ 

ou regras na resolução de anáfora. A autora faz uma proposta a partir da análise de 

anáfora estabelecida pela pró-forma adverbial "ali" ou " lá", em exemplos como o 

que transcrevemos abaixo em ( 19a) e va riações do mesmo ( 19b, c), e chega à conclu­

são de que os fatores envolvidos atuam na segu inte o rdem: 

a) a relevância de traços específicos do anafórico e seu cand idato a antece­

dente tais como: gênero e número, para pró-formas pronominais: "ele", "seu", "o", 

etc., ou [ + localizável e [+animado], para pró-formas adverbiais como "ali" e "lá"; 

b) compatibi lidade entre as instruções referenciais das predicações sobre o 

anafórico com as dos candidatos a antecedentes/referentes textuais; 
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c) o papel temático do candidato a antecedente/referente textual como tema 
ou rema; 

d) a recenticidade do SN candidato a antecedente/referente textual. 

(19) a- Aix. Um pequeno café, bem defronte à entrada da penitenciária. Tarde 
da noite, estava eu ali (lá) sentado ( ... ) 

b - Aix. Um pequeno café, bem defronte à entrada do Restaurante "La Ro­
tonde". Tarde da noite estava eu a li (lá) sentado ( ... ) 

c- Aix. Bem defronte à entrada do Restaurante "La Rotonde" fica um pe­
queno café. Tarde da noite, estava cu ali sentado( ... ) 

O estudo da inter-relação entre os fato res/regras para resolução da anáfora 
para cada tipo de pró-forma ou para pró-formas específicas está, sem dúvida, por 
fazer, mas parece válida a hipótese de que a maior ou menor complexidade dos cál­
culos para o estabelecimento do sentido e, portanto, da coerência em relação a este 
aspecto cria va riações na percepção do grau de coerência dos textos. 

2.3 Prescrições e restrições relativas à anafara - Ainda com relação a anafóricos e 

seus antecedentes/referentes textuais, a língua tem alg umas prescrições {às vezes res­
trições) ou princípios que, quando violados, causam variabi lidade de coerência. Ve­
jamos alguns destes casos. 

1) Webber (1980, p. 144) diz que os seguintes elementos não podem ser 
antecedentes/ referentes textuais de anafóricos: 

a) elementos de natureza adjetiva . Todavia, em Português, encontramos 
construções como (20), onde o antecedente de "o" é o adjetivo "mau"; 

(20) José não é mau. 
Ah sim! Ele o é, pois vive matando rodo animalzinho que encontra na fazen­
da. 

b) um advérbio; 
c) uma preposição; 
d) um quantificador. Segundo Webber, em {2la), que traduzimos e adap­

tamos para o Português, o elemento elíptico na segunda oração não pode ser de mo­
do algum "todas( ... ) exceto três". Assim se se constrói um texto dessa forma ele apre­

sentará problemas para o estabelecimento do sentido e será percebido como menos 
coerente que o texto de (2 1 b). 

(21) a- Todos os rapazes exceto três amam suas mães. Moças também. 

a' -Todos os rapazes exceto três amam suas mães.( .. . ) moças( ... ) também. 

b - Todos os rapazes exceto três amam suas mães. Também todas as moças 
exceto três amam suas mães. 
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e) Webber (1980, p. 148-149) registra que Kuno (1975) observou que "ne­

nhuma entidade única introduzida em um sintagma que constitui uma ' lista exaus­

tiva' pode funcionar como um referente individual de um pronome, embora todo o 

sintagma possa funcionar como antecedente". Assim, quando se usa um pronome 

como tendo um referente representado por um elemento de uma lista, o texto é visto 

como não muito bom e portanto com um grau de coerência menor (veja-se 22a). Já 

o texto em que o pronome retoma toda a lista não apresema problemas (veja-se 22b). 

(22) a - Foram Maria, João e Pedro que tomaram bomba em Semântica. Ele to­
mou bomba também em Teoria Literária. 

b - Foram Maria, João e Pedro que tomaram bomba em Semântica. Eles 
passearam o dia todo na véspera da prova. 

Webber apresenta um exemplo semelhante a (22a) como inaceitável em 

Inglês. Os falantes do Português consultados não vêem problema para entender (22a), 

embora digam que há algo estranho, mas apenas porque há dois candidatos possí­

veis a antecedente de "ele". Talvez tenhamos aqui, para o Português, uma atuação 

maior da recência e a entonação pode ser importante, pois parece haver uma tendên­

cia para tomar como antecedente de "ele" o elemento focalizado por qualquer desta­

que/ênfase entonacional. Se o pronome fosse "ela", afirmam os fa lantes, a seqüência 

seria perfeitamente boa e sem problemas. Esse estranhamente não foi registrado para 

(22b). 

f) Kuno (1970) e Karttunen (1976) (apud Webber, 1980, p. 148) apontaram 

que sintagmas que são predicado nominal não podem evocar entidades individu­

ais referenciáveis, mas podem evocar entidades genéricas referenciáveis. Assim em 

exemplos como (23a,b), "ele" só poderia ser interpretado como "José"; portanto, se o 

falante pretendesse que "ele" fosse "um pernambucano" ou "um alfaiate", ter-se-ia 

um problema de coerência que tornaria o texto problemático em seu entendimento, 

fazendo com que fosse visto pelos usuários como menos coerente . Já em (23c), onde 

o predicado não é nominal, para Webber "ele" poderia se r tanto "José" quanto "um 

pernambucano". Em testes que fizemos para o Português os falantes afirmaram sem­

pre que "ele= um pernambucano" (teria valido o princípio da recência). Em (23d), 

mesmo em um predicado nominal, "um pernambucano" pode ser usado para evocar 

uma entidade genérica referenciável por "eles" de tal modo que "eles = os pernam­

bucanos/a classe dos pernambucanos". O mesmo ocorre em (23e): 

66 

(23) a - José é um pernambucano. Ele mora em Uberlândia. 

b - José é um alfaiate. Ele faz terno muito bem. 

c - José encontrou um pernambucano. Ele mora em Ubcrlândia. 

d - José é um pernambucano. Eles são muito alegres. 

c - José encontrou um pernambucano. Eles são muito alegres. 
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g) Karttunen (1976), apud Webber (1980, p. 149), nota que sintagmas no­

minais existenciais quando negados não introduzem referentes individuais que 

possam ser retomados por anafóricos. Assim, em exemplos como (24a,c), segundo 

Webber, nunca se tem a interpretação de "ele= carro" (24a) e "ela = resposta" (24c) . 

Portanto podemos dizer que, ~e alguém construísse tais textos querendo dizer que a 

segunda oração é uma espécie de razão para não compra r o carro ou para não dar a 

resposta, estes textos seriam vistos como estranhos e com um grau baixo de coerên­

cia. Como só podemos ter "ele = Lucas" em (24a) e "ela = Ma ria" em (24c), preci­

saríamos de um contexto especia l para que estes textos fossem vistos como bem for­

mados porque a segunda oração seria interpretada como uma razão para a não com­

pra e para o não dar resposta. Estes sentidos seriam melhor veicu lados por textos 

construídos de outra forma como, por exemplo: "Como é novo (não tem idade para 

dirigir, etc.) , Lucas não comprou um carrro" e "Como está errada (não tem razão no 

caso em questão), Maria n ão deu uma resposta". Webber só dá exemplos em que o 

elemento negado é indefinido ("um carro", "uma resposta"). Todavia, se o elemento 

negado for definido ("o carro", "a resposta"), como em (24b,d), nota-se que parece 

mais natural que "ele = carro" (24b) e "ela = resposta" (24d) e o sentido em que a 

segunda oração seria inte rpretada como uma razão para a não compra e para o não 

dar resposta é ma is natural. Neste caso (24b,d) se riam vistos como mais coerentes 

que (24a,c). Aqui o sentido seria de que "Lucas não comprou o carro porque o carro 

é novo" (ele quer um usado) e que "Maria não deu a resposta porque era a resposta 

e rrada". Observe-se que in terpretação semelhante a esta última é mais plausível 

quando, na primeira oração, pelo gênero e número do anafórico, só há um candidato 

a antecedente, como em (24e). Todavia em (24f), em que o elemento negado é inde­

finido, o texto soa como bastante mal formado. Dificilmente se poderia estabelecer 

um sentido para o mesmo e portanto seu grau de coerência seria bastante reduzido. 

Se, em (24b,d), considerar-se "ele = Lucas" e "ela = Maria", o sen~ido será "Lucas 

não comprou o carro porque não tem idade para compra r um ca rro" e "Maria não 

deu a resposta c o falante considera que Mari a não teve uma atitude acenada ao não 

da r a resposta". Como se pode ver, há variação de coerência, conforme se acate ou não 

o princípio de que o SN existencial negado não pode ser tomado como antecedente de 

um anafórico. 

(24) a - Lucas não comprou um carro. Ele é novo. 

b - Lucas não comprou o carro. E le é novo. 

c - Maria não deu uma resposta. E la está errada. 

d - Maria não deu a resposta. Ela está errada. 

e- João não deu a resposta. E la está errada. 

f - João não deu uma resposta. E la está errada. 

2) Posta l (1969) , apud Oakhill e Garnham (1992, p. 165 c ss.), propõe a res­

trição da " ilha anafórica", segundo a qual um anafórico não pode tomar o seu signi-
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ficado de um componente de significado de um termo. Se isto ocorre, e muitas vezes 

ocorre, temos um texto com problemas para o estabelecimento de seu sign ificando e 

portanto com um grau de coerência mais baixo que outros textos que não fazem o 

mesmo. Vejamos a lguns casos. 

(25) a - ?* A omelete não ficou boa. Eles estavam velhos. 

b - Mamãe fez uma omelete com os ovos que João trouxe, mas não ficou 
boa, porque eles estavam velhos. 

Neste exemplo, quase sempre os falantes encontram um sentido para (25a}, dizendo 

que "eles = ovos", evidentemente através de uma infe rência . Todavia (25a) é visto 

como estranho ou inaceitável pelos falantes, que vêem um texto como o de (25b) 

como melhor, como mais bem formado. Em (25a) o falante tem que inferir o antece­

dente de "eles" usa ndo o seu conhecimento de que omeletes só são feitas de ovos 

(temos o que se chama de uma anáfora profunda} . Quando o elemento não explíci­

to, a ser tomado como antecedente, não pode ser deduzido como componente de 

significado, o texto se torna inaceitável, porque não se pode estabelecer o sentido. 

Assim em (26a), os fa lantes podem inferir que "eles = elemento de que se fez o do­

ce", mas não podem determinar exatamente o que é este elemento e o texto soa como 

incoerente. Já em (26b) a única infe rência a ser feita é aquela de que o doce não se 

fez de um único figo, mas de uma quantidade maior deles que dá o conteúdo de 

"eles" ( = figos). Fina lmente, em (26c), o estabelecimento do antecedente é direto na 

superfície textual de modo que se pode perceber uma gradação ascendente de coe­

rência entre (26a), (26b) e (26c). 

(26) a - Mamãe fez. um doce, mas não ficou bom porque eles estavam duros. 

b - Mamãe fez um doce de figo, mas não fi cou bom porque eles estavam duros. 

c - Mamãe fez um doce com os figos que cu trouxe, mas não ficou bom por­
que eles estavam duros. 

Como se pode observar em (25a), embora o texto seja visto como não mui­

co bem formado, quando se vio la a restrição de ilha anafórica, ele pode ser compre­

endido pelos recebedores, desde que estes tenham conhecimento suficiente para fa­

zer a inferê ncia resolvendo uma anáfora profunda, mas a explicitação do referente 

to rna o texto mais fac il de ser compreendido (25b) e, por isso, visto como mais coe­

rente. O mesmo pode ser observado entre a e b, no exemplo (27) {traduz ido e adap­

tado de Oakhill e Garn ham, 1982, p. 166), e em (28) {traduzido e adaptado de Web­

ber, 1980, p. 149), que têm o mesmo mecanismo em funcionamento: " lo ira" contém 

em seu sign ificado os traços "mulher" e "com cabelo loiro"; nos dois casos (27a e 

28a), tem-se que tomar um traço como antecedente: "o = cabelo" e "ela = sua mu­

lher". 
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(27) a- A moça com cabelo loiro, teve-o preso no ventilador. 

b- ?*A loira teve-o preso no ventilador. 

(28) a- ? Pedro não se casou com uma loi ra. Ela tem o cabelo ruivo. 

b- Pedro não casou com uma mulher loira. Ela tem cabelo ruivo. 

Embora a restrição da ilha anafó rica funcione, parece que alguns fatores 

podem diminuir seu efeito e tornar o texto mais acei tável, visto como mais facilmen­

te interpretável e portanto facilitando aos usuários a construção da coerência. Este é 

o caso quando o a ntecedente a ser deduzido é morfologicamente relacionado com o 

elemento do texto do qual ele é inferido ou a partir do qual ele é evocado. E ste é o 

caso nos exemplos a rrolados em (29) a (32), em sua maio ria traduzidos e adaptados 

de O a khill e Garnham (1982, p. 165-168) e Webber (1980, p. 152- 153). Em todos os 

casos, embora os textos com violação da ilha anafórica sejam compreensíveis (ver­

sõesª), são julgados piores (mais dificilmente interpretáve is e por isto vistos pelos 

usuários como menos coeren tes) que os textos e m que temos o sintagma que explí­

cita o antecedente {versões h): 

(29) Quando dois australianos entraram na sala, José afirmou que ela(= a Aus­
trália) é um país falido. 

(30) a - Os fumantes rea lmente não gostam de faze r isto ( = de fumar). 

b- As pesso:~s que fumam realmente não gostam de fazer isto {= de fumar). 

(3 1) a - João é um flautista. Tem uma (0 = flauta) dourada. 

b- João é um tocador de flau ta. Tem uma (0 = flauta) dourada. 

(32) Eu falo bem o francês porque eu vivi lá (= na França) por oito anos. 

Webber (1980, p. 152 e 153) diz que, apesar de ser possível derivar referentes de a na­

fóricos de antecedentes textuais morfologicamente relacionados, parece have r restri­

ções quando se trata de derivar um elemento individual específico (exemplo 33a) o u 

morfologica me nte mais complexo (33c) . Quanto à restrição de derivar referentes in­

d ividuais específicos parece h aver va riação, confo rme o a nafórico utilizado. Veja-se o 

exemplo (33b), que parece melhor que (33a): 

(33) a- ?* João era um guitarrista até que a(= gu itarra) perdeu. 

b- ? João era um guitarrista até que perdeu a sua (0 =guitarra). 

c- ?*Depois que perdeu sua guitarra, João deixou de ser um (0 =guitarrista). 

O que se observa é que textos contendo ilhas anafóricas, embora possam 

ser interpretados, requerem processamento cognitivo adicional em comparação com 
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textos simi lares que não têm uma ilha anafórica, provavelmente porque seus antece­

dentes não estão incorporados no modelo mental do mundo textual até que o anafá­

rico seja lido (Oakhill e Garnham, 1992, p. 168). Evidentemente isto cria variações 

no grau de coerência, tal como acontece quando temos anáforas profundas ou qual­

quer espécie de antecedente/ referente textual que não é dado explicitamente. 

3) Oakhill e Garnham (I 992, p. 165) dizem que as restrições à elipse reco­

mendàm que ela seja bem próxima de seu antecedente e que por isso dificilmente se 

encontram exemplos de elipses distantes de seu antecedente. Quando isto ocorre, 

elas são facilmente alvo de má compreensão, porque a ntecedentes mais próximos 

lingüisticamente aceitáveis tendem a ser vistos como o antecedente que deve ser le­

vado em conta. Assim, no exemplo (34a), que traduzimos e adaptamos no possível 

para o Português, a penúltima frase "Assim também a polícia" significa que "a polí­

cia também é parte do aparato racial", mas esta e lipse parece bastante difícil de ser 

interpretada porque pode também sign ificar que a polícia é vista pelos eu ropeus co­

mo parte dos novos patriotas. A última frase é que nos leva à primeira interpretação. 

Veja-se também (34b), em que 0 = o anafórico: 

(34) a - A política é parrc do aparato racial. A Frente Nacional tem seus "justicei­
ros" e "confrarias", seus lutadores c criminosos vistos pelos europeus como 
os novos patriotas resistindo à onda de muçulmanos. a Radio Gazelle , 
posteres proclamam ''Junte-se ao PLO" e "Solidariedade com a Nicará­
gua". 
Assim também a polícia. Poucos árabes se tornam policiais. 

b - A anáfora profunda: a) é pragmaticamente controlada; b) é aquela em 
que o anafórico retira seu significado não diretamente de um elemento 
da superfície do texto (como nos casos de elipse e paralelismo sintático), 
mas 0 é interpretado a partir de um modelo mental de mundo textual de 
onde o falante tira o referente textual do anafórico e lhe dá significado, 
ou seja, é uma anáfora "que pode ser interpretada em relação a uma re­
presentação mental de uma situação à qual ela refere e não necessita ne­
cessariamente de antecedentes lingü ísticos". 

2.4 Os chamados casos de anáfora profunda, a que já nos referimos algumas vezes, 

também podem criar variações no grau de coerência, devido a maiores exigências e 

dificuldades para o cálculo de sentido, sobretudo se o recebedor não for capaz de 

aplicar as regras necessárias para encontrar o sentido do anafórico pela realização de 

inferências ou outros mecanismos. A anáfora profunda: a) é pragmaticamente con­

trolada; b) é aquela em que o anafórico retira seu significado não diretamente de um 

elemento da superfície do texto (como nos casos de elipse e paralelismo sintático), 

mas é interpretado a partir de um modelo mental de mundo textual de onde o falan­

te tira o refere nte textual do anafórico e lhe dá sign ificado, ou seja, é uma anáfora 

"que pode ser interpretada em relação a uma representação mental de uma situação 

70 SCRIPTA, Belo H orizomc, v. 2, n. 4, p. 54-75, 1° sem. 1999 



Luiz Carlos Travaglia 

à qual ela se refere e não precisa necessariamente de antecedentes lingüísticos". Sen­

do assim podemos incl ui r aqu i a lgu ns fatos, q ue referimos aba ixo a seguir: 

a) Para Webber ( I 980, p. 149-150), sempre pode haver problemas com an­

tecedentes que não são dados explicitamen te. Isto seria comum com sintagmas ver­

ba is no chamado "fenômeno do antecedente fa ltante" como no exemplo (35), em 

que, a partir de "o fez= assou um bolo para o ani versá rio de Maria", se in terpreta o 

ana fórico "o" como equiva lente a "bolo", uma vez que, como vimos anteriorme nte, 

o SN existencia l negado na primeira oração não pode ser tomado como anteceden te: 

(35) Porq ue Lucas não assou um bolo pa ra o aniversá rio de Ma ria, João o fez. To­
davia ela não pôde comê-lo porque ele e ra de chocolate. 

b) Os diversos casos em que os antecedentes/referentes do anafórico têm 

q ue ser inferidos, pois não são dados lingüisti cam ente, também podem ser incluídos 

aqu i. N este caso, com o d iz Webber (1980, p. 150), as in fe rências incluem todos os 

processos de raciocínio q ue au mentam o conjunto de antecedentes/referentes dispo­

níveis. Este é o caso do uso do conhecimento de m undo para prover um refe rente pa­

ra um simagma nominal defi nido, que, fora de contexto, poderia não ter um único 

referente e portanto não faze r sentido. Vejam-se os exemplos (25a), em que o fa lante 

tem que inferir "ovos" como a coisa de que se faz omeletes, pa ra depois ter um refe­

rente para "eles", (36a), em que, pelo conhecimento de que todo táxi tem um moto­

rista, só se pode pensar que o motorista da segunda frase é o motorista do táxi q ue 

Antônio pegou c (36b) (traduzido e adaptado de Webber), em que a refe rência ao 

manual provê por inferência um referente específico para "a página(= a página do 

ma nual)", já que todo m anual tem páginas e a referência ao "FIAT de Gerson" pro­

vê um único refe rente pa ra "a pressão dos p neus(= a pressão dos pneus do F iar de 
G erson)". 

(36) a - Antônio pegou um táxi. O motorista corri a muito. 

b - Gerson encontrou um manual para seu Fiat, mas estava faltando a pági­
na sobre a pressão dos pneus. 

c) Sintagm as nominais existenciais quantificados podem prover por infe­

rência um referente plural pa ra um anafórico plural, q uando não há nenhum ante­

cedente com esta marca para funcionar como referente. É o que ocorre em (37) com 

o referente de "as ( = camisetas)", infe rido de "cada ga rota receber uma camiseta" 

(Exemplo tradu zido e adaptado de Webber, 1980, p. 151) . 

(37) Maria deu uma ca miseta para cada sobrinha. El a as comprou em Paroti. 

d) Em algu ns casos o referente é um predicado complexo inferido de p red i­

cados simples como aponta Webber (1980, p. 152). Neste caso tem -se um predicado 
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complexo quando apenas predicados simples foram dados explicita mente como ocorre 

no exemplo (38) adaptado de Webber em que (/) = "caminhar e ler" 

(38) Eu posso caminhar e eu posso ler. José pode (/>também, mas não ao mesmo 
tempo. 

e) Outro caso é quando se tem um referente genérico in fe rido da citação de 

um membro da classe. É o que se tem nos exemplos (23d,e), me ncionados quando 

mostra mos que um sintagm a que é predicado nominal não pode evocar e ntidades 

individuais re ferenciáveis, mas pode evoca r entidades genéricas: ali, da citação de 

um pernambuca no, se infe re um refere nte genérico que diz respeito a todos os per­

nambucanos. N o exemplo (26b), o que se infere é um conjunto de algo citado ante­

riormente no si ngu lar: da referência a "doce de figo" se infere que este doce é feito de 

vários figos e se tem o referente de "eles = figos". O mesmo se verifica no exemplo 

(39a), retirado e adaptado de Webber (1980, p. 152), em que da referência ao "dobe r­

ma n que me mordeu" se infere o referente de "eles = os cães da raça doberman". O 

exemplo (39b), uma variante de (34b), é visto como menos coerente do que este, 

porque a lém de o elemento elíptico estar distante do antecedente, o falante tem que 

inferir o refe rente genérico (0 = os a nafóricos): 

(39) a - Um doberman me mordeu ontem. Eles são animais realmente ferozes. 

b - A anáfora profunda: a) é pragmaticamente controlada; b) é aquela em 
que o anafórico retira seu significado não diretamente de um elemento 
da superfície do texto (como nos casos de elipse c paralelismo sintático), 
mas 0 são interpretados a partir de um modelo mental de mundo textual 
de onde o falante tira o referente textual do anafórico c lhe dá significado, 
ou seja, é uma anáfora "que pode ser interpretada em relação a uma re­
presentação mental de uma situação à qual ela refere c não necessita ne­
cessa riamente de antecedentes lingüísticos". 

f) Entram nesta questão das inferências também os casos a que nos referi­

mos qua ndo fa la mos da restrição de ilha anafórica. 

Como bem le mbra Webber (1980, p. 151), os muitos tipos de infe rências 

que podem se r feitos mostram o rol de capacidades esperadas de qualquer receptor 

de textos da língua, frente ao uso que o produtor faz de a nafóricos. Isto com certeza 

causa va riações no grau de coerência dos textos, quando não são bem utilizados 

pelos produtores e não são bem processados pelos recebedores. 

2.5 Finalmente podemos citar como evidência da correlação entre os mecanismos e 

recursos de coesão e a variação do g rau de coerência de um texto a questão da har­

monia coesiva proposta por H asan (1984) e Halliday e H asan (1989). Como já dis­

semos no item I deste artigo, H alliday e H asan (1989, cap. 5) afi rma m que a coerên­

cia é um fenômeno g radua l e procuram um correlato lingüístico para os diferentes 
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graus de coerência, ou seja, um fato lingüístico que seja responsável pela g radação 

de coerência construída pelos prod utores e recebedores de textos. Após testar várias 

hipóteses, estes autores chegam à conclusão firmada em muitas evidências de que a 

"va riação em coerência é função da variação na harmonia coesiva do texto". 

O que eles entendem por harmonia coesiva? Os autores propõem o concei­

to de cadeia coesiva como sendo um conjunto de itens de um texto ligados por laços 

coesivos porque estão relacionados uns aos outros por relações semânticas que para 

eles seriam de três tipos: co-referência, co-class ificação e/ou co-extensão. As cadeias 

podem ser de dois tipos: a) cadeias de iden tidade, quando a relação entre seus mem­

bros é de co-referência; assim todos eles se referem à mesma coisa, ser, evento ou 

outra tipo de elemento; b) cadeias de similaridade, quando a relação entre seus mem­

bros é de co-classificação ou co-extensão; assim os membros da cadeia referem-se 

não à mes ma coisa, mas a elemen tos da mesma classe de coisas, seres, eventos, etc. 

ou a membros de classes não idênticas de coisas, seres, eventos, etc., relacionadas 

entre si. 

As ocorrências de itens do texto que pertencem a cadeias coesivas são cha­

madas de ocorrências relevantes e aquelas ocorrências de itens que não pertencem a 

cadeias são chamadas de ocorrências periféricas. As cadeias podem entrar em inte­

ração. Entendem-se por interação de cadeias coesivas as relações essencialmente 

gra matica is3 que colocam juntos membros de duas ou mais cadeias; todavia, para 

haver interação, é necessá rio que no mínimo dois membros de uma cadeia mante­

nham a mesma relação com dois membros de outra cadeia. Essas re lações são do 

tipo: ator - ação, ação- objeto, ação e/ou ator - locação, atributo- atribuído, etc. As 

ocorrências relevantes das cadeias, devido à interação das cadeias, se subdividem 

em: a) ocorrências centrais, que são as ocorrências relevantes que interagem e b) 

ocorrências n ão centrais, que são as ocorrências relevantes que não inte ragem. A 

partir deste quadro de referência os autores estabelecem os correlatos lingüísticos da 

variação em coerência, que são: 

I) quanto mais ba ixa a proporção das ocorrências periféricas em relação às 

relevantes, mais probalidade o texto tem de ser mais coerente; 

2) quanto mais alta a proporção das ocorrências centrais em relação às não 

centrais, mais probalidade o texto tem de ser mais coerente; 

3) quanto menor o número de quebras, interrupções ou lacunas no quadro 

da interação das cadeias, mais coerente é o texto. 

Estes três traços são ordenados. O primeiro mostra que é preciso estabele­

cer um domínio referencial inequivocamente estabelecido e que a coesão é o funda­

mento sobre o qual se constrói o edifício da coerência . O segundo mostra que, quan­

do os falantes estão empen hados na construção de um texto coerente, eles permane-

3 Embora os autores fa lem em relações essencialmente gramaticais, puccc-nos que se trata antes de relações da­
das por papéis semânticos, tais como os propostos pela teoria dos casos, como se pode ver pela lista de exemplos 
de relações apresentadas aqui. 
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cem com as mesmas coisas ou coisas similares o bastante para mostrar quão simila­

res são os estados de coisas em que estas coisas estão implicadas. 

3 Considerações finais 

E speramos ter podido mostrar o quanto os mecanismos e recursos lingü ís­

ticos de coesão têm uma relação estre ita com a coerência e a sua variação enquanto 

maior ou menor facilidade de estabelecimento do sentido e enquanto percepção do 

texto como mais ou menos bem formado, de modo a permitir um processamento 

cognitivo mais ou menos direto e fácil dos elementos do texto, para o estabelecimen­

to de seu sentido. Todos estes elementos são fundamentais para a unidade do texto 

em d iferentes aspectos. Todavia o levantamento que aqui apresentamos, é preciso 

confessar, é mais um levantamento de questões do que um conjunto de respostas e 

configura mais uma pesquisa em seu início do que em sua fase final. Muita testagem 

é necessária com re lação a cada tipo de m eca nismo e recurso de coesão para conclu­

sões definitivas, m as cremos que não se pode duvidar mais de que, em função de 

diferentes e maiores ou menores exigências, possibilidades e impossibidades no pro­

cessamento cognitivo do texto para estabelecimento de seu sentido, os recursos lin­

güísticos de coesão têm uma relação direta com a coe rência e sua variação. 
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RÉSUMÉ 

N ous soutcnons clans cct articlc qu'on pcut parlc r de variation de 
cohércncc pour significr que les textes pcuvcnt êtrc considérés com­

me plus cohércnts ou moins cohérents, sclon l'acccs plus ou moins faci ­
lc et/ou dircct à un sens qu'i ls pcuvent suscitcr. À partir de cctte affirma­
tion nous discutons, par la présentation de donnécs ct d'évidences, grou­
pées co types de fairs, comment lcs méca nismcs de cohésion et les res­
sources qui lcs réalisent peuvcnt influenccr lc ''dégré" de cohércnce, 
puisqu'ils inlluenccnt la façon dont lcs rccepteurs des tcxtcs saisisscnt la 
lisibi lité de ces mêmes tcxtcs. ce qui peut êtrc compris com me variation 
de cohérence. 
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